
Economia não cobrirá 

O Ministério da Economia não 
vai referendar qualquer estouro 
dos tetos orçamentários para ne-
nhum setor, quer do Executivo, Le-
gislativo ou Judiciário. Os setores 
que gastaram mais que o previsto 
nos tetos de algumas rubricas, te-
rão de obter os recursos cancelando 
dotações de outros setores vincula-
dos às suas próprias áreas, de modo 
a cumprir o limite orçamentário 
global. 

Estas explicações são do secre-
tário de Planejamento, Pedro Pul-
len Parente, que negou ter ido ao 
Congresso Nacional pedir autori: 
zação para extropolar os limites 
globais da LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias) de 1991. 

As propostas que o governo 
vem encaminhando ao Congresso, 
tanto no que se refere a mudanças 
na LDO, quanto no que se refere 
aos pedidos de suplementação de 
recursos, supériores a Cr$ 6 tri-
lhões, não implicam alterações dos 
tetos globais de despesas nem da 
LDO, nem do Orçamento Fiscal 
deste ano. Referem-se, ao contrá-
rio, a remanementos de recursos 
entre as diferentes rubricas e a 
acertos contábeis. 

Mesmo os estouros orçamentá-
rios ocorridos nos mais diversos se-
tores com os gastos com pessoal, te-
rão de ser compensados com o can-
celamento de outros créditos den-
tro de uma mesma área. 

Assim, quem estourou seus te-
tos em qualquer área, terá de 
compensá-los com o cancelamento 
de dotações destinadas a outras ru-
bricas, e se por uni acaso, um setor 
conseguiu ja estourar todos os tetos 
e o teto global, não poderá se socor- 

orçamento 
rer com pedidos de suplementação 
de recursos, já que as suplementa- 
ções feitas este ano referem-se a re- 

kf'manejamentos de recursos dentro 
de uma mesma área. 

a 	Os estouros nas rubricas orça- 
, mentárias feitos pelas diversas 

áreas, somaram Cr$ 1,2 trilhão. Os 
pedidos de suplementação de re- 

L--- cursos para cobrir esses estouros 
foram feitos à Seplan, mas foram 
jnegados, dando-se orientação para <;-e.  que o problema fosse solucionado 
mediante remanejamento de recur-
sos de uma para oura rubrica. 

Esses remaiejamentos, contu-
do, feitos ou através de mudanças 
na LDO, ou de mudanças na lei or-
çamentária, têm de passar pelo cri-
vo do Congresso Nacional. 

Técnicos do governo reconhe-
cem, contudo, que o Executivo aca-
bou tumultuando o processo de 
execução do orçamento de 91, ao 
enviar, de última hora, tantas piro-
postas de reformulações orçamen-
tárias ao Congresso Nacional, que 
não terá tempo hábil para 
examiná-las. Isso se deveu, segun-
do explicações dos técnicos, a uma 
excessiva morosidade de muitos 
administradores de algumas áreas - 
e devido à falta de um controle 
mais sistemático -da execução do 
orçamento, como o que existia an-
tes do governo Collor, com base nas 
secretarias de Controle Interno. 

Mas o importante, contudo, 
apesar de todo esse tumulto provo-
cado por culpa da morosidade de 
administradores de alguns minis-
térios e do Judiciário, é que haverá 
um cumprimento dos limites glo: 
bais orçamentários, garantindo-se, 
ainda, a economia de Cr$ 6,4 tri-
lhões propiciada pelo contingencia-
mento feito nas dotações orçamen-
tárias do poder Executivo. 
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